
 

Poder Judiciário
Justiça do Trabalho
Tribunal Superior do Trabalho

 

 

 

 

 

 

PROCESSO Nº TST-AIRR-1052200-79.2006.5.01.0041 

 

Firmado por assinatura digital em 09/02/2015 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 

2.200-2/2001, que instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 
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Advogado : Dr. Paulo Roberto Vieira Camargo 

Agravado : OS MESMOS 
GMMEA/ 

D E C I S Ã O 

 

Denegado seguimento ao Recurso de Revista pelo TRT de origem, no exercício 

do primeiro juízo de admissibilidade, restou interposto o presente Agravo 

de Instrumento, em que se sustenta, em síntese, que o recurso deve ser 

destrancado. 

Sem razão, contudo. 

Os argumentos expendidos nas razões do presente apelo, todavia, não se 

prestam a desconstituir os fundamentos da decisão agravada, que merece 

ser mantida, por seus exatos termos. 

Ressalte-se que, ao se reportar explicitamente aos fundamentos da decisão 

agravada, incorporando-lhe como razão de decidir, o presente julgado 

adota a técnica de motivação das decisões judiciais por referência ou 

por remissão, já reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal como bastante 

ao atendimento da exigência contida no artigo 93, IX, da Constituição 

da República. Precedente: STF, MS-27.350/DF, Rel. Min. Celso de Mello, 

DJ de 04/06/2008. 

Pelo exposto, com fundamento no artigo 557, caput, do CPC, denego 

seguimento ao Agravo de Instrumento. 

Publique-se. 

Brasília, 09 de fevereiro de 2015. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO 
Ministro Relator 
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